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REMESSA  NECESSÁRIA.  CONDENAÇÃO  QUE
REPERCUTE EM VALOR INFERIOR A 60 SALÁRIOS
MÍNIMOS. NÃO CONHECIMENTO.

Não se sujeita ao duplo grau de jurisdição a sentença
cuja   condenação,  ou  o  direito  controvertido,  for  de
valor  certo  não  excedente  a  60  (sessenta)  salários-
mínimos.

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  BASE  DE INCIDÊNCIA.  TERÇO
CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.  CARÁTER  NÃO
HABITUAL.  IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DE
DESCONTO  PREVIDENCIÁRIO.  ART.  557  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO.

O terço de férias é verba que não tem repercussão nos
cálculos  dos  benefícios  previdenciários,  descabendo
sua  tributação,  mormente  por  não  possuir  natureza
remuneratória. 

Estando  o  recurso  em  confronto  com  jurisprudência
pacífica de Tribunal Superior, pode o relator negar-lhe
seguimento,  monocraticamente,  à  luz  do  art.  557,
caput, CPC.



   Vistos etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta pela PBPREV - Paraíba
Previdência  contra  sentença  proferida  pelo  Juízo  da  4ª  Vara  da  Fazenda
Pública   da  Comarca  da  Capital  (fls.  60/64)  que,  nos  autos  da  Ação  de
Repetição  de  Indébito  movida  por  Roberto  Oliveira  da  Silva,  julgou
procedente  o  pedido,  declarando  indevida  a  incidência  de  contribuição
previdenciária sobre o adicional de férias, GRAT. A 57 VII L 58/03 POG-PM,
GRAT.  A 57  VII  L 58/03  –  GPE-PM,  GRAT.  A 57  VII  L 58/03  –  OP-VTR,
GRATIFICAÇÃO  ATIV.  ESPECIAIS  –  TEMP;  GRAT.  ESPECIAL
OPERACIONAL, GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO e GRAT. INSALUBRIDADE P.
MILITAR,  determinando  que  promovida  restitua  ao  autor  as  quantias
indevidamente descontadas com a incidência de contribuição previdenciária, do
período não prescrito, com correção monetária e juros, na forma do art. 1º-F da
Lei nº. 9.494/97, desde da data de cada desconto indevido.

Irresignada, insurge-se a PBPREV – Paraíba Previdência em
face  da  sentença,  alegando  que  o  regime  previdenciário  consagrado  na
Constituição, trazido pela Emenda Constitucional 41/2003, que alterou o §3º do
art. 40 da Constituição Federal, tem caráter contributivo,  mas traz incorporado
um princípio antes previsto tão só para o regime geral da previdência: o da
solidariedade  contributiva.  Aduz   que  a  Lei  nº  12.668/12,  que  alterou
dispositivos  da  Lei  nº  10.887/04,  incluindo  o  inc.  X  no  art.  4º,  excluiu  a
obrigatoriedade do recolhimento da contribuição previdenciária sobre o terço de
férias, razão pela qual o Estado da Paraíba, imbuído de cautela,  deixou de
recolher  a  contribuição  previdenciária  sobre  o  terço  de  férias  dos  seus
servidores e daqueles integrantes dos entes da Administração Indireta, sem,
contudo,  reconhecer  suposta  ilegalidade  no  procedimento  que  vinha  sendo
praticado  anteriormente  ao  exercício  de  2010.  Ao  final,  asseverou  que  a
sentença  desconsiderou  a  sucumbência  recíproca  ante  “o  proferimento  de
sentença  que  concede  parcialmente  a  pretensão  autoral”,  pugnando  pela
reforma total da sentença de 1º grau.

Contrarrazões ofertadas às  fls.  75/81,  nas quais o recorrido
requer a manutenção da sentença primeva, desprovendo-se o recurso.

A douta Procuradoria de Justiça absteve-se de manifestação
no feito, por não vislumbrar a presença de situação ensejadora da intervenção
ministerial.

É o relatório. 

Decido:

DO NÃO CONHECIMENTO DA REMESSA NECESSÁRIA:



Primeiramente,  consubstanciada no § 2º  do art.  4751 da Lei
Instrumental Civil, deixo de conhecer da remessa necessária, por se tratar de
condenação que repercute em valor inferior a 60 salários mínimos.

Com efeito, da análise dos documentos anexados à exordial, é
forçoso  concluir  que  o  valor  perseguido  pelo  autor  da  demanda  –  direito
controvertido  -não  atinge  o  mínimo  fixado  para  conhecimento  da  Remessa
Necessária.

Passo, então, à análise do recurso voluntário.

DO NÃO CONHECIMENTO DE PARTE DO APELO:

Deixo de conhecer de parte do recurso apelatório, uma vez que
a  sentença  ora  combatida  julgou  totalmente  procedente  o  pedido  exordial,
sendo inócua a alegação de ter  havido sucumbência recíproca em face de
julgamento parcial.

MÉRITO:

A matéria devolvida a esta Corte, cinge-se tão somente quanto
aos descontos previdenciários sobre o terço constitucional de férias, os quais,
como cediço, são incabíveis, devendo ser mantido o entendimento exarado na
sentença a quo.

Isso porque, conforme bem esclareceu o magistrado  a quo,  o
Supremo  Tribunal  Federal  vem  proclamando  que  o  pagamento  do  terço
constitucional durante as férias têm por escopo permitir ao trabalhador reforço
financeiro  neste  período,  o  que  significa  dizer  que  sua  natureza  é
compensatória/indenizatória, espécie de verba sobre a qual não deve incidir
contribuição previdenciária.

Nesse sentido:

CONSTITUCIONAL.  REPERCUSSÃO  GERAL.
TRIBUTÁRIO.  SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL.  REGIME
PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO.
TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS.  GRATIFICAÇÃO
NATALINA  (DÉCIMO-TERCEIRO  SALÁRIO).  HORAS
EXTRAS.  OUTROS  PAGAMENTOS  DE  CARÁTER
TRANSITÓRIO.  LEIS  9.783/1999  E  10.887/2004.
CARACTERIZAÇÃO  DOS  VALORES  COMO
REMUNERAÇÃO  (BASE  DE  CÁLCULO  DO  TRIBUTO).
ACÓRDÃO  QUE  CONCLUI  PELA  PRESENÇA  DE
PROPÓSITO ATUARIAL NA INCLUSÃO DOS VALORES NA
BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO (SOLIDARIEDADE DO

1 §  2o Não  se  aplica  o  disposto  neste  artigo  sempre  que  a  condenação,  ou  o  direito
controvertido, for de valor certo não excedente a 60 (sessenta) salários-mínimos, bem como
no caso de procedência dos embargos do devedor na execução de dívida ativa do mesmo
valor. (Incluído pela Lei nº 10.352, de 26.12.2001)



SISTEMA DE CUSTEIO). 1. Recurso extraordinário em que
se  discute  a  exigibilidade  da  contribuição  previdenciária
incidente sobre adicionais e gratificações temporárias,  tais
como 'terço de férias’',  'serviços extraordinários',  'adicional
noturno',  e 'adicional de insalubridade'.  Discussão sobre a
caracterização dos valores como remuneração, e, portanto,
insertos  ou  não  na  base  de  cálculo  do  tributo.  Alegada
impossibilidade  de  criação  de  fonte  de  custeio  sem
contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance do
sistema  previdenciário  solidário  e  submetido  ao  equilíbrio
atuarial  e  financeiro  (arts.  40,  150,  IV  e  195,  §  5º  da
Constituição).  2.  Encaminhamento  da  questão  pela
existência  de  repercussão  geral  da  matéria  constitucional
controvertida. [RE 593068 RG,  Relator(a):  Min.  JOAQUIM
BARBOSA,  julgado em 07/05/2009,  DJe-094  DIVULG 21-
05-2009  PUBLIC  22-05-2009  EMENT  VOL-02361-08  PP-
01636 LEXSTF v. 31, n. 365, 2009, p. 285-295 ] 

Embargos de declaração em agravo regimental em agravo
instrumento.  2.  Incidência  de  contribuição  previdenciária
sobre  valores  pagos  aos  empregados  a  título  de  terço
constitucional  de  férias.  Repercussão  geral  reconhecida.
Mérito  pendente.  RE-RG  593.068.  3.  Embargos  de
declaração  acolhidos.  4.  Recurso  extraordinário  devolvido
ao Tribunal de origem, com base no disposto no art. 543-B
do  CPC.  [AI  483462  AgR-ED,  Relator(a):  Min.  GILMAR
MENDES,  Segunda  Turma,  julgado  em  28/05/2013,
ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-114  DIVULG  14-06-2013
PUBLIC 17-06-2013]

TRIBUTO. Contribuição previdenciária.  Terço constitucional
de férias. Repercussão geral reconhecida no RE nº 593.068,
Rel.  Min.  JOAQUIM  BARBOSA,  DJe  de  22.05.2009.  Foi
reconhecida  repercussão  geral  de  recurso  extraordinário
que  tenha  por  objeto  a  incidência  da  contribuição
previdenciária  sobre  o  adicional  de  1/3  de  férias.  2.
RECURSO.  Extraordinário.  Matéria  objeto  de  repercussão
geral  reconhecida.  Devolução  dos  autos  à  origem.
Observância dos arts. 328, § único, do RISTF e 543-B do
CPC.  Reconsideração  da  decisão  agravada.  Agravo
regimental prejudicado. Reconhecida a repercussão geral da
questão  constitucional  objeto  do  recurso  extraordinário,
devem os autos baixar à origem, para os fins do art. 543-B
do CPC. [AI 422110 AgR, Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO,
Segunda  Turma,  julgado  em  28/08/2012,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-182 DIVULG 14-09-2012 PUBLIC 17-09-
2012]

Embora o tema já tenha sido alvo de controvérsia no Superior
Tribunal  de  Justiça,  atualmente  a  jurisprudência  daquela  Corte  também se
encontra  alinhada  com  a  do  Pretório  Excelso,  conforme  se  observa  dos
seguintes precedentes:



PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.  JULGAMENTO
EXTRA PETITA. QUESTÃO NÃO DEBATIDA PELA CORTE
DE  ORIGEM.  SÚMULA  282/STF.   CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS.
PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AUXILIO DOENÇA. TERÇO
CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.  NÃO  INCIDÊNCIA.
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1230957/RS.
1. Não é possível conhecer do apelo no tocante à alegação
de julgamento extra petita,  tendo em vista que a questão
não foi sequer submetida a debate da Corte de origem, de
modo  que  falta,  quanto  ao  ponto,  o  requisito  do
prequestionamento, nos termos da Súmula 282/STF.
2.  Primeira  Seção,  por  ocasião  do  julgamento  do  REsp
1.230.957-RS, sob o regime do artigo 543-C do CPC, fixou
o  entendimento  de  que  não  incide  contribuição
previdenciária  sobre  as  quantias  pagas  a  título  de  terço
constitucional  de  férias,  auxílio-doença  (primeiros  quinze
dias) e aviso prévio indenizado.
3. Agravo regimental não provido.
[AgRg  no  REsp  1283481/SE,  Rel.  Ministro  BENEDITO
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/11/2014,
DJe 12/11/2014]

Portanto, não pode incidir contribuição previdenciária sobre o
terço de férias, devendo ser determinada a restituição dos valores recolhidos a
esse título, excluídas as verbas atingidas pela prescrição quinquenal, conforme
decidido em primeira instância.

Com  base  em  tais  considerações,  aciono  o  dispositivo
constante  no  art.  5572 e  nego  seguimento  à  remessa  necessária  e  à
apelação  cível,  esta por  ser  manifestamente  improcedente,  estando  em
confronto  com  a  reiterada  jurisprudência  dos  Tribunais  Superiores  e  desta
Corte de Justiça.

Publique-se e Intime-se.

João Pessoa, 09 de fevereiro de 2015.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Relatora

G/3

2  “Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior.  (Redação  dada  pela  Lei  nº  9.756,  de
17.12.1998)”.


